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C - Resumo 
Avaliação do sucesso de ações de controlo de Acacia dealbata Link através da análise da 
recuperação de áreas intervencionadas e do potencial de (re) invasão – um estudo de 
caso 
As invasões por plantas exóticas alteram a estrutura e serviços dos ecossistemas, podendo 
causar a extinção de espécies nativas vulneráveis ou ameaçadas. As propostas de planos 
mitigadores destes impactes são numerosas. Contudo, a avaliação das ações de 
controlo/erradicação das invasoras, que pode maximizar o sucesso das intervenções e 
reduzir os custos, é escassa. Neste estudo avaliou-se o sucesso das ações implementadas 
para controlar Acacia dealbata na Paisagem Protegida da Serra do Açor (PPSA), recorrendo 
à avaliação da recuperação de áreas intervencionadas e quantificação do potencial de re 
(invasão), 9 anos após as primeiras ações de controlo. Efetuaram-se amostragens do banco 
de sementes em 4 áreas da PPSA e inventários florísticos em 13 manchas com diferentes 
quantidades de controlos de continuidade. Os resultados reforçam a importância da 
continuidade dos controlos, não só pela redução significativa observada na espécie invasora, 
como pela diminuição do potencial de re (invasão) a partir do banco de sementes.  
Palavras-chave 
Acacia dealbata; gestão de plantas invasoras; controlos de continuidade; banco de sementes; 
viabilidade das sementes; impactes na vegetação nativa 
2 
D - Abstract 
Evaluation of control actions success of Acacia dealbata Link by analysing recovery of 
interventioned areas and (re) invasion potential – a case study 
Invasions by exotic plants cause changes in ecosystem structure and services, which may 
lead to the extinction of vulnerable or threatened native flora. Several studies on this subject 
have contributed to raise awareness and create plans focused on diminishing these impacts. 
However, the evaluation of control/eradication actions of invasive species should be 
reinforced to maximize the intervention success and reduce associated costs. This study 
evaluates control actions success implemented to control Acacia dealbata at the Paisagem 
Protegida da Serra do Açor (PPSA), by analysing recovery and (re) invasion potential of 
areas where the invader was cleared. Seed bank was sampled in 4 areas of PPSA and plant 
survey was made in 13 vegetation patches with different quantities of continuity controls. 
The results strengthen the importance of follow up controls by the significant decrease 
observed not only in the invasive species, but also in the potential for (re) invasion from the 
seed bank.  
Keywords 
Acacia dealbata; invasive plants management; follow up controls; seed banks; seed 
viability; impacts on native vegetation 
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I - Introdução e objetivos gerais 
 
A atual crise que a biodiversidade enfrenta resulta de um conjunto de fatores que, na sua 
grande maioria, estão relacionados com causas antropogénicas. Um dos que mais contribui 
para a redução da biodiversidade é a invasão por espécies exóticas (não nativas). Estas 
espécies podem assumir o estatuto de invasoras, caracterizado pelo aumento não controlado 
do número de indivíduos, atingindo localmente densidades populacionais muito elevadas 
(Mooney e Hobbs, 2000). O turismo e o crescimento económico têm contribuído para a 
introdução, intencional ou involuntária e dispersão de espécies invasoras em todo o mundo. 
Por outro lado, a degradação paisagística cada vez mais marcada e os constantes impactes a 
que os ecossistemas nativos estão sujeitos (e.g., grandes incêndios, fragmentação de habitats 
devido à construção de rodovias), aumentam a suscetibilidade dos ecossistemas às invasões 
(Marchante et al., 2008). Também a introdução de agentes de dispersão das sementes de 
algumas espécies invasoras pode contribuir para a sua expansão. Esta influência foi 
analisada, por exemplo, por Arévalo et al. (2010), que verificaram que a introdução do 
coelho, nas Canárias, como vetor de dispersão de sementes de Acacia farnesiana (L.) Willd. 
pode contribuir para a colonização de áreas com condições topográficas similares. Outro 
agente que contribuiu para o sucesso invasor desta planta foi o inseto Mimosestes mimosae 
(Fabricius). Este inseto, quando presente nas vagens, é responsável pelo aumento da 
germinação de sementes de A. farnesiana, em 60% (Arévalo et al., 2010). As atividades 
humanas têm, assim, exercido um papel crucial nos padrões de dispersão e duração das 
invasões causadas por espécies invasoras (Lambdon et al., 2007). Para além da ação humana 
e das características biológicas intrínsecas a muitas espécies exóticas, que contribuem para o 
seu sucesso invasor, também as características dos habitats nativos que estas invadem, 
geralmente mais favoráveis e sem a presença de inimigos naturais, favorecem a dispersão e 
estabelecimento destas espécies. Por exemplo, Blossey e Notzold (1995) referem que a 
produção de sementes de Chrysanthemoides monilifera (L.) Norl. e de Acacia longifolia 
(Andrews) Willd. é mais elevada nos locais onde estas plantas são invasoras. As alterações 
climáticas globais podem também criar condições para a dispersão de algumas espécies 
invasoras para novos locais, contribuindo para o sucesso das invasões biológicas. Por 
exemplo, Kriticos et al. (2003) sublinham o efeito que as alterações climáticas podem ter na 
expansão de Acacia nilotica (L.) Delile, na Austrália, aumentando a área de risco de 
invasão, uma vez que, com o aumento das concentrações atmosféricas de CO2 esta espécie 
apresenta um incremento na eficiência do uso da água, permitindo-lhe invadir zonas xéricas; 
por outro lado, o aumento da temperatura favorece a sua dispersão, criando condições para 
que esta complete o seu ciclo reprodutivo em zonas localizadas mais a sul. 
As espécies exóticas invasoras podem afetar negativamente os biota nativos, alterando a 
estrutura e funcionalidade dos ecossistemas e provocando a homogeneização das paisagens 
(Lorenzo et al., 2010). Os impactes destas espécies podem refletir-se na competição por 
recursos com as espécies nativas e na alteração da estrutura dos habitats e dos ciclos de 
nutrientes, o que pode levar à quebra das interações tróficas (Traveset e Richardson, 2006). 
Por exemplo, segundo Ens e French (2007), as invasões causadas pela espécie 
Chrysanthemoides monilifera spp. rotundata (DC.) Norl. provocam a redução do tamanho 
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dos indivíduos e da densidade das populações de espécies nativas. Os mesmos autores 
referem ainda que esta espécie interfere na germinação e nos estágios de crescimento das 
plântulas nativas e, por conseguinte, impede o recrutamento de novos indivíduos, reduzindo 
a flora nativa e aumentando assim o espaço disponível para a sua própria colonização. O 
género Acacia inclui numerosas espécies invasoras, muitas das quais estão entre as 
principais invasoras, em diversas partes do mundo, pelo que, os seus impactes nos 
ecossistemas nativos têm sido amplamente documentados (Maitre et al., 2011). Por 
exemplo, Rascher et al. (2011) verificaram que a presença da árvore invasora A. longifolia 
está associada à redução da cobertura dos estratos mais baixos da vegetação, podendo 
também provocar a diminuição da luz disponível no subcoberto, quando se verifica um 
grande aumento superfície da sua área foliar. Ainda segundo os mesmos autores, os 
impactes desta espécie refletem-se também ao nível da riqueza específica, verificando-se um 
decréscimo do número de espécies em áreas invadidas por A. longifolia, uma vez que a sua 
presença não permite o estabelecimento e crescimento de plântulas de espécies nativas. 
Outro estudo, levado a cabo por Costello et al. (2000), sobre os impactes de Acacia 
sophorae (Labill.) R. Br. na composição da vegetação nativa, em zonas costeiras do sudeste 
da Austrália, revela que o número de rebentos e o aumento da cobertura desta planta 
provocam a redução da cobertura e da riqueza específica das plantas nativas (cerca de 50% 
do número de espécies em 10 anos), podendo mesmo levar à extinção de espécies 
ameaçadas. Esta redução tende a agravar-se com o prolongamento da invasão, que favorece 
apenas um reduzido número de espécies tolerantes à sombra, gramíneas e algumas espécies 
rizomatosas.  
O controlo de espécies invasoras é um processo longo e envolve várias etapas, que devem 
ser implementadas estrategicamente para obter os melhores resultados possíveis (Corey, 
2000). Este controlo passa pela aplicação de métodos com vista a eliminar espécies 
invasoras que estejam estabelecidas num determinado local e deve contar com uma série de 
intervenções faseadas que, por sua vez, devem ser monitorizadas de forma a avaliar o seu 
sucesso. Os métodos de controlo de invasoras dividem-se em métodos de controlo químico, 
mecânico e biológico.  
O método de controlo químico recorre ao uso de produtos químicos que devem ser 
previamente testados para que a sua utilização tenha sucesso na eliminação da planta 
invasora e o menor impacte possível no ecossistema e flora nativa. As sustâncias químicas 
(fitocidas) utilizadas podem ser categorizadas, segundo o seu modo de ação, como 
herbicidas de contacto, absorção (foliar e radicular) ou sistémicos. Os herbicidas de contacto 
provocam a morte rápida das partes da planta com os quais contactam; por sua vez, os 
herbicidas de absorção são aplicados diretamente no solo, impedindo a germinação e 
crescimento das plantas alvo; por fim, os herbicidas sistémicos são absorvidos ao nível da 
raiz, penetrando na planta e movimentando-se no seu interior, podendo por isso atuar longe 
do local de aplicação (DGAV, sem data ref.). Uma das substâncias químicas que tem vindo a 
ser muito utilizada em várias culturas para o controlo de espécies invasoras é o glifosato 
(Galli e Montezuma, 2005). O glifosato é um herbicida de pós-emergência. É absorvido 
pelas folhas e caules e transportado na seiva por todo o corpo da planta, cujo 
desenvolvimento impede por inibição da sintese de aminoácidos essenciais provocando a 
sua destruição (Tu et al., 2001). As principais desvantagens associadas à utilização deste 
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químico prendem-se com a sua não-especificidade e por necessitar de condições especiais 
para se poder aplicar. Desta forma, deve recorrer-se a técnicas como o golpe (fazendo vários 
cortes) ou furos, de forma a aplicar o herbicida diretamente no sistema vascular da planta e 
aumentar assim o seu sucesso. Algumas da marcas que comercializam o glifosato são por 
exemplo, Roundup Ultra da empresa Bayer e a Touchdown Premium da empresa Zeneca 
(DGAV, sem data ref.). Já o triclopir é um ácido ariloxialcanónico sendo também absorvido 
ao nível das folhas e caules (DGAV, sem data ref.). Esta substância ativa, penetra 
rapidamente na planta provocando um crescimento descontrolado da mesma (Tu et al., 
2001). Tal como o glifosato, também este químico apresenta algumas desvantagens na sua 
aplicação, pelo que esta deve ser bem gerida, devendo tomar-se especial cuidado na sua 
utilização junto a corpos de água, pois é muito nocivo para organismos aquáticos. Recorre-
se também frequentemente à utilização do Guru, da empresa Bayer CropScience, para 
efetuar o controlo de plantas invasoras (DGAV, sem data ref.). 
Os métodos de controlo mecânico envolvem várias metodologias para efetuar a remoção 
de indivíduos de plantas invasoras. Estas metodologias incluem: 
 Corte: aplicável a todas as espécies, mas com pouco sucesso em espécies que 
regenerem de touça e/ ou raiz. 
 Corte combinado com aplicação de herbicida: à semelhança do corte apresenta pouco 
sucesso em plantas que regenerem de raiz. Neste método é necessário que os indivíduos 
apresentem um diâmetro superior a 2 cm para a aplicação do herbicida. O corte deve ser 
executado junto ao solo e a aplicação do herbicida deve ser efetuada logo após o corte. 
 Descasque: neste método deve-se proceder à remoção da casca de forma a retirar 
todos os tecidos externos ao câmbio vascular. 
 Arranque manual: neste método efetua-se o arranque manual das plantas, podendo 
recorrer-se ao uso de pequenas ferramentas para facilitar a remoção. Deve-se ter especial 
atenção às raízes de maiores dimensões, uma vez que algumas espécies podem formar novos 
rebentos a partir da raiz (Plantas Invasoras em Portugal, 2013). 
Nos métodos de controlo biológico são utilizados agentes biológicos para controlar a 
espécie invasora. Geralmente os agentes utilizados têm a mesma área de ocorrência nativa 
do que a espécie invasora. Este método pode contribuir para o sucesso do controlo da 
espécie invasora, uma vez que favorece a redução das suas populações e da sua distribuição 
nas áreas invadidas. Existe, porém, um risco inerente à aplicação deste método, relacionado 
com a possível interação do agente utilizado para o controlo biológico e espécies que não 
sejam o alvo desse controlo. Assim, para garantir o sucesso deste método são necessários 
testes de especificidade com as diversas espécies de plantas que se encontrem no local 
(Marchante et al., 2005).  
Existem, assim, poucos métodos que consigam a longo prazo melhorar eficazmente os 
indicadores de biodiversidade afetados por espécies exóticas invasoras. De entre estes, a 
erradicação é um dos que surte melhores resultados (McGeoch et al., 2010). A erradicação 
consiste na eliminação de todos os indivíduos de uma espécie de modo a impossibilitar a 
ocorrência de recolonização (Myers et al., 1998). Para que a erradicação de uma espécie seja 
possível é necessária uma conjugação de esforços e suporte económico para assegurar o 
progresso do trabalho (Kraus e Duffy, 2010). Quando a erradicação já não é possível opta-se 
frequentemente pelo controlo. Os elevados custos envolvidos no controlo de plantas exóticas 
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invasoras (Pimentel et al., 2005) tornam clara a necessidade de estabelecimento de medidas 
de gestão, para evitar a sua dispersão para novas áreas ou, caso já estejam estabelecidas, 
reduzir a sua distribuição de forma a minimizar os seus impactes (Mack et al., 2000). Para 
além dos fatores económicos, é também necessário ponderar as características biológicas e 
ecológicas das espécies invasoras, que podem influenciar o sucesso da erradicação. Estas 
características incluem: a forma de vida da espécie, (árvores e arbustos são geralmente mais 
fáceis de erradicar do que herbáceas, principalmente gramíneas); facilidade de deteção da 
invasora antes da reprodução; capacidade de produzir banco de sementes que permaneça 
viável no solo por longos períodos de tempo; potencial de dispersão dos propágulos a longas 
distâncias e a existência de métodos de controlo eficazes (Panetta, 2009). Segundo Mack e 
Lonsdale (2002), quanto mais precoce for a deteção (antes da planta invasora começar a 
germinar e dispersar propágulos) e quanto menor a distribuição espacial das populações 
invasoras (ex.: área <100ha), maior será a possibilidade de sucesso do plano de erradicação. 
No entanto, quando a erradicação de uma espécie não é uma opção viável (ex.: em áreas> 
1000 ha, os planos são geralmente mal sucedidos) (Rejmanek e Pitcairn, 2002), as medidas 
de gestão devem focar-se na mitigação dos impactes causados por estas espécies, sobre o 
ecossistema e flora nativos, e na redução da sua área de dispersão (Panetta, 2009).  
Os estudos desenvolvidos constituem uma ferramenta valiosa para a elaboração de planos 
de controlo das espécies com potencial invasor e dos seus impactes ao nível do biota nativo. 
De fato, a gestão ativa de habitats invadidos por espécies de plantas invasoras tem 
contribuído para minimizar a problemática da perda de diversidade associada a este fator. A 
restauração de ecossistemas como medida de gestão de espécies invasoras tem contribuído 
para o aumento da diversidade e da equitabilidade de espécies de plantas nativas e para a 
redução da cobertura das espécies invasoras. Contudo, o sucesso das estratégias de 
restauração depende, não só das características das espécies invasoras, como também do 
método de controlo aplicado. Por exemplo, Gaertner et al. (2012) desenvolveram um estudo 
sobre a execução de diversas ações de restauro, remoção mecânica das plantas invasoras, 
uso do fogo, técnicas de restauração do solo e plantação de espécies nativas, em 3 locais 
distintos. Este estudo revelou que a restauração ativa após a remoção das plantas invasoras 
levou a um aumento da diversidade e da equitabilidade nos 3 locais. Porém, a análise das 
diversas ações executadas revelou que a plantação não teve efeito significativo nem na 
cobertura nativa, nem na riqueza específica, diversidade e equitabilidade em duas das três 
áreas. Esta observação sugere que o ecossistema era suficientemente resiliente para permitir 
a recuperação autogénica após o corte ou queima da planta invasora, ou seja, apesar de 
terem ocorrido alterações nas estruturas biótica e abiótica, os processos chave do 
ecossistema não foram gravemente comprometidos. Quanto aos níveis de azoto no solo, não 
se observaram alterações significativas após a remoção da planta invasora, podendo este fato 
ser atribuído ao longo período de tempo necessário ao restabelecimento dos níveis de 
nutrientes do solo que se verificavam antes da invasão. Contudo, como foi registada a 
germinação de sementes de espécies nativas, este fator não parece ter impedido o 
crescimento das plântulas. Outro estudo, sobre os efeitos comparativos da remoção com os 
da queima da ramada resultante do corte de Acacia mearnsii De Wild, em zonas ripícolas 
invadidas por esta espécie, revelou diferentes resultados de acordo com o tratamento 
aplicado à ramada (Blanchard e Holmes, 2008).  Ambos os tratamentos tinham como 
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objetivo aumentar o fluxo do rio, restaurar os processos de regulação de sedimentos e os 
ecossistemas aquáticos e ribeirinhos. Nos locais onde se procedeu à queima da ramada, 
observou-se a destruição do banco de sementes nativo e o favorecimento do 
desenvolvimento de novas plântulas da espécie invasora por efeito do fogo. 
Consequentemente foi necessário recorrer à aplicação de herbicida foliar, o qual provocou a 
morte tanto das plântulas de Acacia como das dicotiledóneas nativas, promovendo a 
dominância de gramíneas. Por seu lado, a remoção da ramada resultou na recuperação 
autogénica até 97%. Em comparação com o fogo, este método de controlo permitiu uma 
melhor recuperação do ecossistema, dando oportunidade às espécies nativas de 
recolonizarem a partir do banco de sementes do solo. Este estudo salienta a importância da 
pesquisa ecológica, necessária para compreender a complexidade das respostas do 
ecossistema (ex: limite biótico), de forma a estabelecer planos de restauração bem-sucedidos. 
Outro estudo ainda (Marchante et al., 2011), levado a cabo nas dunas costeiras em Portugal, 
revelou que apesar de se verificar um empobrecimento do banco de sementes nativo e 
dominância da espécie A. longifolia, o ecossistema ainda apresentava capacidade de 
recuperar parcialmente a partir do banco de sementes nativo. Isto sugere que, apesar do 
limite de degradação ter sido ultrapassado, o sistema pode recuperar através da adoção de 
medidas de restauração ativa, tais como a introdução de espécies nativas e remoção da 
ramada resultante do corte de Acacia. Podemos, assim, concluir que é necessário 
compreender os fatores que promovem as invasões e as alterações nas componentes bióticas 
e abióticas do ecossistema, de forma a utilizar esse conhecimento para estabelecer planos de 
restauração e controlo mais eficazes (Maitre et al., 2011). Estas informações permitirão 
também um maior investimento na Educação Ambiental, com vista à sensibilização geral 
para o problema das espécies invasoras e à deteção precoce (Neves et al., 2009), de forma a 
salvaguardar os serviços e funcionalidade dos ecossistemas e a sua biodiversidade (Maitre et 
al., 2011). É também necessário controlar a introdução de espécies como ornamentais e/ou 
com fins agrícolas, uma vez que, geralmente, estas introduções estão associadas a plantas 
invasoras como, por exemplo, espécies de Acacia (Marchante et al., 2008). Contudo, para 
garantir o sucesso do controlo das invasões e do restauro dos ecossistemas invadidos, é 
também imprescindível que os planos de restauração e controlo incluam controlos de 
continuidade. 
O estudo realizado teve como objetivo aumentar o conhecimento sobre a problemática 
das invasões causadas por espécies de plantas invasoras e alertar para os impactes que estas 
causam ao nível dos ecossistemas nativos. Sendo sobejamente conhecido o elevado carácter 
invasor do género Acacia, designadamente de Acacia dealbata Link, mimosa, e as ameaças 
que esta exerce à salvaguarda e conservação dos ecossistemas nativos, é de ressaltar a 
importância das intervenções levadas a cabo na Paisagem Protegida da Serra do Açor 
(PPSA), na qual a problemática da A. dealbata como planta invasora é explicitamente 
reconhecida. Neste contexto, foi analisado o caso de estudo da invasão por A. dealbata na 
PPSA. A análise contou com a avaliação do sucesso das metodologias implementadas para 
controlar A. dealbata, tendo, para o efeito, sido analisados a recuperação das áreas 
intervencionadas e o potencial de (re) invasão das mesmas. Para tal, foram realizados 
inventários florísticos em áreas previamente sujeitas a diferentes quantidades de controlos de 
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continuidade, tendo sido amostrados diversos parâmetros, tais como a riqueza específica, a 
cobertura de espécies, o número de rebentos de mimosa e a altura média dos rebentos. 
Foram também efetuadas amostragens de solo, para quantificação do número de sementes de 
mimosa presentes e determinação da sua viabilidade. 
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Resumo 
 
Os impactes causados por plantas invasoras do género Acacia provocam sérias ameaças aos 
ecossistemas e plantas nativas, podendo levar à perda da estrutura e quebra no fornecimento 
dos serviços dos ecossistemas. A espécie A. dealbata Link é considerada problemática em 
Portugal, devido aos impactos que causa ao nível ambiental e à ameaça que constitui para a 
flora nativa. Apesar de já terem sido implementadas ações que visam o controlo desta 
espécie, as características que tornam A. dealbata uma vigorosa invasora, reforçam a 
necessidade de assegurar a manutenção dos controlos de continuidade e da avaliação das 
medidas de controlo. Neste estudo avaliou-se o sucesso das ações de controlo 
implementadas para controlar A. dealbata na PPSA, recorrendo à análise da recuperação de 
áreas intervencionadas e do potencial de (re) invasão. Os resultados mostram que o número 
de rebentos e a cobertura de A. dealbata diminuíram significativamente (P=0,000; P=0,000) 
com o aumento do número de controlos executados. Por outro lado, a altura média dos 
rebentos de A. dealbata revelou-se independente do número de controlos (P=0,111), o que 
pode estar relacionado com a proximidade das datas de controlo e monitorização. A 
cobertura das restantes espécies presentes nas manchas também não pareceu ser afetada pelo 
número de controlos executados, apesar de a diferença ser quase significativa (P=0,055). A 
aparente independência da riqueza específica relativamente ao número de controlos 
(P=0,396) pode ser atribuída à variabilidade natural observada nas manchas equivalentes, 
para as quais se registaram elencos florísticos diferentes. As áreas amostradas diferiram 
significativamente quer no que diz respeito ao número de sementes, quer à percentagem de 
sementes viáveis, o que deverá estar relacionado com as quantidades de controlos de 
continuidade. Os resultados salientam a importância de assegurar a execução de controlos de 
continuidade. 
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1. Introdução  
 
As invasões biológicas causadas por espécies do género Acacia têm gerado grande 
preocupação entre conservacionistas e investigadores, principalmente na Europa (Marchante 
et al., 2004; Sheppard et al., 2006) e África do Sul (French e Major, 2001), regiões onde se 
encontram alguns dos piores exemplos de declínio da flora nativa devido a espécies deste 
género (Cronk e Fuller, 1995). O género Acacia tem ainda merecido destaque no âmbito das 
plantas invasoras, porque muitas das suas espécies apresentam um banco de sementes 
numeroso, que pode permanecer viável durante longos períodos de tempo, e que tem um 
papel crucial na sua capacidade de invasão e persistência (Richardson e Kluge, 2008). As 
espécies deste género não só perturbam os biotas e as comunidades de espécies nativas, 
como também afetam a manutenção dos serviços dos ecossistemas e, consequentemente, os 
benefícios que as sociedades humanas deles retiram (Maitre et al., 2011). Esta problemática 
tem vindo a acentuar-se uma vez que, pelo menos, 23 espécies de Acacia estão entre as 
principais invasoras em diversas partes do mundo (Castro-Díez et al., 2011; Richardson e 
Rejmánek, 2011; Richardson et al., 2011), incluindo Portugal, onde por exemplo, se pode 
verificar os impactes da espécie Acacia longifolia (Andrews) Willd. ao nível dos sistemas 
dunares pristinos. Esta espécie, como muitas plantas invasoras, está a contribuir para a 
redução destes sistemas, uma vez que apresenta vantagem competitiva sobre as espécies 
nativas, chegando mesmo a substitui-las (Marchante et al., 2011). Muitas espécies de Acacia 
australianas têm sido reconhecidas na Europa como naturalizadas (Franco, 1971), ou seja, 
plantas introduzidas pelo homem, que se adaptaram às condições ecológicas da região e que 
não necessitam de intervenção humana para se reproduzirem ou difundirem 
espontaneamente. Pelo facto de não terem pragas que as prejudiquem e por apresentarem um 
rápido crescimento e maior resistência, competem diretamente com a flora nativa, podendo 
substituí-la parcial ou totalmente, dependendo das suas características biológicas e das 
características dos locais que invadem. Assim, em determinados locais como florestas 
nativas, áreas protegidas (especialmente dunas, margens de rios, parques e reservas naturais) 
e áreas agrícolas, muitas espécies do género Acacia tendem a assumir um papel de 
pragas/invasoras (Almeida e Freitas, 2000; Blakesley et al., 2002; Plantas Invasoras em 
Portugal, 2013). De entre as espécies pertencentes ao género Acacia, Acacia dealbata, 
Acacia melanoxylon R. Br. (austrália) e A. longifolia são as que atualmente apresentam 
maior potencial de invasão em países como França, Itália, Portugal e Espanha (Lorenzo et 
al., 2010), sendo de destacar a espécie A. dealbata pelo facto de apresentar também maior 
distribuição no sul da Europa, onde se encontra amplamente naturalizada (Sheppard et al., 
2006). As invasões na bacia do Mediterrâneo, especialmente ao longo da linha costeira, são 
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particularmente negativas devido ao número de endemismos e à presença de inúmeros 
hotspots de biodiversidade (Médail e Quézel, 1997). 
Acacia dealbata foi introduzida para jardinagem em muitas zonas temperadas do mundo, 
sendo atualmente a espécie de Acacia mais utilizada como ornamental na Europa (Sans 
Elorza et al., 2004). Em Portugal a mimosa foi introduzida para fins ornamentais e foi 
cultivada para fixação de solos e como espécie florestal (Freire et al., 2003; Marchante et al., 
2008). A rapidez de resposta a perturbações antrópicas, como as perturbações do solo e os 
incêndios florestais, que frequentemente reduzem a diversidade da flora nativa, têm 
contribuído para a dispersão e estabelecimento da A. dealbata, dada a sua elevada 
capacidade de adaptação a ambientes perturbados e tolerância ao fogo (Fuentes-Ramírez et 
al., 2010; 2011; Lorenzo et al., 2010; 2011). O grande volume de sementes que produz, 
associado à sua plasticidade fenotípica e à elevada capacidade de rebentação, quer de touça 
quer de raiz, apresentando simultaneamente elevada capacidade de adaptação a condições de 
secura (permanecendo então com porte arbustivo) tornam esta espécie uma invasora muito 
agressiva (Marchante et al., 2008; Fuentes-Ramírez et al., 2011). Adicionalmente, o sucesso 
invasor de A. dealbata é atribuído à capacidade que esta espécie tem de libertar compostos 
alelopáticos (Lorenzo et al., 2013). A falta de capacidade dos microrganismos do solo para 
degradarem os aleloquímicos libertados leva à sua acumulação acima dos níveis tóxicos, o 
que pode causar alterações na riqueza e diversidade funcional ao nível quer das bactérias do 
solo, quer da flora nativa (Inderjit e Putten, 2010; Lorenzo et al., 2013). Atualmente é 
considerada uma espécie problemática em diversas zonas do mundo, uma vez que os densos 
povoamentos que geralmente forma, substituem a vegetação natural, contribuem para a 
diminuição do fluxo das linhas de água e provocam o aumento da erosão (Carballeira e 
Reigosa, 1999; Hoffman et al., 2002), incluindo em Portugal (Almeida e Freitas, 2006) onde 
esta planta tem o estatuto legal de invasora desde 1999 (Dec. Lei 556/99 de 21 de 
Dezembro). 
Apesar dos impactes de A. dealbata sobre a diversidade da flora nativa serem uma 
realidade, os seus efeitos são ainda pouco conhecidos, pelo que, é necessário aprofundar o 
conhecimento sobre a relação entre esta espécie e a supressão de espécies autóctones 
(Lorenzo et al., 2010). A melhor forma de evitar a expansão da A. dealbata é a prevenção 
(Sans Elorza et al., 2004), tanto através da promoção do bom estado da cobertura vegetal 
natural, como do combate ativo aos incêndios florestais, uma vez que a mimosa é uma 
planta pirófila, apresentando uma maior “recuperação” após a passagem de um fogo, em 
comparação com a vegetação autóctone (Paiva, 1999). A atuação nas primeiras fases do 
processo de invasão torna o controlo mais eficaz e traduz-se numa considerável diminuição 
dos custos associados (Neves et al., 2009). Contudo, é neste ponto que se encontra o foco da 
problemática, uma vez que, geralmente, só se toma consciência dos riscos e das 
consequências da presença das espécies invasoras quando a invasão já assumiu proporções 
alarmantes (Marchante et al., 2008). Neste sentido, é importante investir na Educação 
Ambiental, com vista a aumentar o conhecimento geral, contribuindo para identificações 
corretas, para a deteção precoce e para a sensibilização sobre o problema das espécies 
invasoras (Neves et al., 2009), bem como salvaguardar os serviços e funcionalidade dos 
ecossistemas e a sua biodiversidade (Maitre et al., 2011). Quando a espécie já se encontra 
estabelecida no local, as medidas preventivas podem necessitar de métodos complementares 
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para combater/ controlar a sua expansão. 
Os principais métodos utilizados para o controlo da A. dealbata são o controlo químico, o 
controlo físico e o controlo biológico. Contudo, em Portugal apenas têm sido utilizados 
métodos físicos e químicos, visto ainda não estar estudada a interação do agente de controlo 
biológico Melanterius maculatus Lea, usado na África do Sul, com as espécies nativas em 
Portugal (Plantas Invasoras em Portugal, 2013). Os métodos de controlo mecânico têm a sua 
eficiência limitada pela capacidade que esta planta apresenta de rebentar novamente através 
da raiz e da touça, pelo que, só são efetivos se for efetuada a remoção total da raiz, o que no 
caso de indivíduos adultos só é possível recorrendo a maquinaria (Sans Elorza et al., 2004). 
O fogo, apesar de potenciar a expansão da A. dealbata, pode também ser utilizado 
estrategicamente como método de controlo, pois a promoção da germinação das sementes e 
o posterior arranque das plantas germinadas pode levar ao esgotamento do banco de
sementes do solo. Contudo esta estratégia deve ser cuidadosamente planeada, uma vez que 
pode reduzir o banco de sementes nativo (Maitre et al., 2011). Se o banco de sementes 
nativo tiver sofrido um empobrecimento (limite biótico ultrapassado), é necessário proceder 
à reintrodução de espécies nativas (plantação ou semear) para restaurar a estrutura do 
ecossistema. O fogo pode ainda ser utilizado para facilitar a remoção da ramada, 
contribuindo também para o controlo dos indivíduos adultos (Plantas Invasoras em Portugal, 
2013). Os métodos de controlo químico podem ser executados através da aplicação foliar de 
herbicida, pulverizando somente a espécie alvo, ou por injeção direta no sistema vascular 
das plantas, através de furos ou golpes (Plantas Invasoras em Portugal, 2013). Este método 
tem sido utilizado em substituição ou como complemento do controlo mecânico, por 
dificuldades de acessibilidade das máquinas ou por questões económicas (Sans Elorza et al., 
2004). Os herbicidas sistémicos, geralmente com glifosato ou triclopir como substância ativa, 
têm frequentemente sido utilizados no controlo da A. dealbata devido, por um lado, à sua 
eficiência e, por outro, à baixa toxicidade, não constituindo uma ameaça para a vida humana 
(Marques et al., 1999). Independentemente do método utilizado, para garantir o sucesso do 
controlo da invasão e do restauro dos ecossistemas invadidos por A. dealbata é 
indispensável incluir um conjunto de controlos de continuidade, uma vez que as plantas 
deste género acumulam um banco de sementes persistente em vários tipos de habitats. 
Assim, conhecendo as características que tornam a espécie A. dealbata uma vigorosa 
invasora, bem como as metodologias implementadas no seu controlo na Paisagem Protegida 
da Serra do Açor (PPSA), os objetivos deste trabalho foram a avaliação do sucesso das ações 
de controlo e do estado de recuperação das áreas intervencionadas. Para o efeito, 
selecionaram-se áreas previamente submetidas a diferentes números de controlos de 
continuidade, nas quais se procedeu (i) à realização de inventários florísticos e 
monitorização da vegetação, para analisar a recuperação das áreas intervencionadas e (ii) à 
quantificação e análise de viabilidade das sementes de mimosa presentes no banco de 
sementes do solo, para avaliar o seu potencial de (re) invasão.  
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2. Material e métodos
2.1 Espécie de estudo: Acacia dealbata 
Acacia dealbata, mimosa, é uma planta originária da Austrália, ocupando uma área que se 
estende desde a Tasmânia, passando por Victoria e Nova Gales do Sul. Atualmente encontra-
se em muitos países da Europa, onde os primeiros registos de ocupação remontam a 1824, 
quando começou a ser amplamente cultivada como planta ornamental e em plantações 
florestais (Fernandes, 2012) e ainda como estabilizadora de solos (Marchante, 2006b). 
A mimosa é um mesofanerófito que pode atingir os 30 m de altura na sua região de 
origem, embora a altura máxima nos locais onde foi introduzida seja mais reduzida. As 
folhas são bipinuladas com cerca de 5cm de comprimento, com 20-25 pares de folíolos, e 
verde-glaucas a amareladas, tal como os raminhos. Esta planta floresce no inverno e 
princípio da primavera (Sans Elorza et al., 2004) e as flores são amarelas, minúsculas, com 
cálice e corola campanulados e numerosos estames, dispostas em glomérulos globosos com 
cerca de 5mm de diâmetro, agrupados em panículas (Castroviejo et al., 1999). A mimosa 
produz vagens, de cor castanho-avermelhado, com um achatamento entre as sementes 
(Marchante et al., 2008), que são castanhas e comprimidas (Sans Elorza et al., 2004). 
Embora, geralmente se acumulem junto à planta mãe, a sua dispersão pode também ser 
efetuada por animais, como formigas (Richardson e Kluge, 2008), ou por ventos fortes 
(Marchante, 2006b).  
Acacia dealbata é uma espécie bastante tolerante à secura e resiste a uma ampla gama de 
temperaturas, que podem oscilar entre os -10ºC, desde que por períodos de tempo curtos, até 
temperaturas na ordem dos 40ºC (Tavares et al., 1999). As suas sementes podem permanecer 
em estado de dormência no solo por longos períodos de tempo, sendo a germinação 
estimulada pelas elevadas temperaturas, que destroem o tegumento (Sans Elorza et al., 
2004). O fogo é assim um fator chave para quebrar o seu estado de dormência (Richardson e 
Kluge, 2008). Para além da germinação desencadeada pelo fogo, a mimosa apresenta 
também reprodução vegetativa formando novos rebentos a partir de raízes laterais 
(Marchante, 2006b). A ocorrência destes efeitos sinérgicos faz com que a taxa de produção 
de novos indivíduos seja devastadora, tendo esta espécie proliferado em grande escala no 
nosso país. Esta característica, em conjunto com a elevada produção e dispersão de 
sementes, associadas à sua longevidade no solo e ao facto da germinação ser estimulada pelo 
fogo, tornam a mimosa uma espécie com elevado poder de invasão (Santos, 2005). Esta 
espécie é também caraterizada pela elevada resistência às perturbações, facto que a torna 
uma das plantas invasoras com efeitos mais impactantes nos ecossistemas nativos onde se 
instala, uma vez que responde positivamente a perturbações como o fogo, produzindo um 
grande número de sementes. A agressividade de A. dealbata como invasora é reforçada pela 
sua capacidade de fixação do azoto atmosférico, através da associação que estabelece com 
bactérias do género Rhizobium, nos nódulos formados nas raízes (Liberal e Esteves, 1999). 
Esta característica altera a disponibilidade de azoto atmosférico no solo, que por conseguinte 
pode afetar o desenvolvimento de espécies autóctones (Freitas, 2005; Reichard, 1996). 
Também a sua capacidade de libertar compostos alelopáticos que afetam as plantas nativas, 
contribui para o seu sucesso invasivo (Lorenzo et al., 2013). Embora seja uma planta 
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generalista, não tolera solos calcários (Marques et al., 1999) nem áreas com muita sombra, 
pelo que áreas com coberto vegetal denso são menos suscetíveis de serem invadidas. 
 
2.2 Área de estudo 
 
O estudo realizado decorreu na Paisagem Protegida da Serra do Açor (PPSA), que se 
localiza em Arganil, no distrito de Coimbra. A PPSA tem uma área de 382ha, que se estende 
entre as freguesias de Benfeita e Moura da Serra (Neves, 2005). A localização geográfica 
desta área faz com que esteja sob influência de dois climas, o mediterrânico, nos vales e 
encostas voltadas a SE, e o atlântico, como ocorre na Mata da Margaraça (Ascensão, 
2001/2002; Neves et al., 2002). O granito e o xisto são as rochas predominantes nesta área 
em que aflora o complexo xisto-grauváquico (Lourenço, 1996). No que se refere ao tipo de 
solo, pode verificar-se a ocorrência de solos mais profundos e mais ricos em matéria 
orgânica e solos mais pobres e de menor espessura. Esta diferença resulta da menor 
exposição a fogos e outras perturbações de determinadas áreas, como na Mata da Margaraça, 
em detrimento de outras onde estas ameaças são mais frequentes. A vegetação é também 
distinta entre estas áreas. Espécies como a carqueja (Pterospartum tridentatum (L.) Willk) 
ou as urzes (Erica spp.) são frequentemente associadas a charnecas de solos incipientes, nas 
encostas da Serra expostas a Sul. Por outro lado, nas encostas expostas a Norte, pode 
verificar-se a ocorrência de comunidades de grandes arbustos como giestas (Cytisus spp.), 
ou árvores como castanheiros (Castanea sativa Mill) ou pinheiros (Pinus pinaster Aiton) 
(Silveira, 2001). 
A PPSA inclui um sítio de especial interesse e que está no cerne da sua criação, o qual foi 
também incluído no presente estudo. Este sítio é a Mata da Margaraça, considerada reserva 
biogenética por preservar resquícios de vegetação da floresta primitiva de castanheiros (C. 
sativa) e carvalhos (Quercus robur L.) (ICNF, 2007). Este facto ressalta a importância do 
trabalho levado a cabo desde 2004, no projeto desenvolvido pelo ICNF que visa a 
preservação do património natural da PPSA através da gestão de habitats invadidos pela 
espécie A. dealbata, uma das principais ameaças à preservação da integridade dos 
ecossistemas nativos desta área (Neves et al., 2009). Apesar de na PPSA se verificar a 
ocorrência de outras espécies invasoras como a erva-da-fortuna (Tradescantia fluminenses 
Vell.), a figueira-da-índia (Opuntia fucus-indica (L.) Mill.) ou o espanta-lobos (Ailanthus 
altissima (Mill.) Swingle), as duas espécies de Acacia que ai ocorrem, austrália (A. 
melanoxylon) e mimosa constituem a maior ameaça para a PPSA, enquanto espécies 
invasoras, sendo A. dealbata a espécie com efeitos mais nefastos (Neves et al., 2009). 
Segundo testemunhos de habitantes locais, a introdução da mimosa na PPSA terá sido 
efetuada por produtores de cestos da região que, para a obtenção de varas e também para a 
produção de barrotes para sustentar videiras, recorreram a esta espécie trazendo-a para o 
local (comunicação oral da Dr.ª Sílvia Neves em Santos, 2005). A sua posterior propagação 
na área está intrinsecamente associada ao violento incêndio que, em 1987, consumiu grande 
parte do património florístico da PPSA, devastando áreas de castanheiros, carvalhos, 
azevinhos, etc. (ICN, 1994).  
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2.3 Descrição do plano de controlo de Acacia dealbata  
 
A PPSA tem desde 2004 reunido esforços no sentido de controlar a expansão de A. dealbata. 
Apesar das manchas de acacial no interior da PPSA apresentarem uma dimensão menor do 
que noutras áreas do país, verifica-se uma tendência de expansão rápida desta espécie, como 
consequência dos vários núcleos de acacial espalhados em redor da PPSA. De facto, nesta 
área A. dealbata apresentava-se, antes de 2004, em pequenos núcleos rodeados por 
vegetação autóctone ou por áreas de pinhal que resultaram do processo de regeneração 
natural (ICN, 1994; Neves et al., 2009). Com o objetivo de preservar os valores naturais da 
PPSA, foram concretizadas, desde 2004, ações de controlo, monitorização e sensibilização. 
Estas ações foram promovidas e financiadas por diversos Programas tais como o Programa 
Operacional do Ambiente, que financiou o projeto do então ICNB aprovado nesse mesmo 
ano e que visava a “Valorização de infraestruturas e gestão de habitats na Paisagem 
Protegida da Serra do Açor”. Também o Fundo Florestal Permanente, o Ciência Viva e a 
colaboração de diversas entidades locais (autarquias, escolas), Universidade de Coimbra e 
Escola Superior Agrária de Coimbra, contribuíram para a execução das ações referidas 
(Neves et al., 2009). As ações realizadas incidiram no controlo de A. dealbata e na 
monitorização das áreas intervencionadas no PPSA. As manchas de acacial intervencionadas 
(Fig. 1) localizam-se dentro da PPSA ou junto aos seus limites, ao longo de dois vales, o 
vale da Ribeira da Mata e o vale da Barroca de Degraínhos, perfazendo uma área de cerca de 
8ha (8,28ha).  
 
 
 
Especificamente, o plano de controlo aplicado na PPSA pretendia reduzir as áreas 
invadidas por A. dealbata e renaturalizar as áreas pela potenciação da regeneração natural e 
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plantação de espécies nativas. A metodologia selecionada foi aplicada em duas etapas 
sucessivas, as intervenções de controlo inicial e as de controlo de continuidade (Campbell, 
1993). No controlo inicial, realizado entre 2004 e 2005, foi adotada uma metodologia que 
combinou o controlo físico e químico de A. dealbata, incluindo também a limpeza de matos 
e de algum lenho morto presente nas manchas e na sua orla exterior. Recorreu-se ao uso de 
motosserras para efetuar o corte raso dos indivíduos de mimosa, seguido de pincelagem da 
superfície de corte com fitocida sistémico diluído em água. Foram utilizados diversos 
fitocidas (Roundup, Guru, Touchdouwn), diluídos em água a várias concentrações (20, 30 e 
50%). Os controlos de continuidade têm vindo a ser aplicados desde a (re) invasão que se 
seguiu ao primeiro controlo até à data. Nas intervenções de controlo de continuidade 
efetuou-se o arranque manual dos rebentos, resultantes do rebentamento de toiças e raízes, e 
de plântulas resultantes da germinação de sementes. Quando o tamanho dos novos rebentos 
não permitia o seu arranque, estes foram cortados e na superfície de corte aplicou-se 
novamente fitocida sistémico diluído em água (Roundup ultra a 33%). O controlo de 
continuidade foi, em norma, realizado uma vez por ano em cada mancha e seguiu-se a 
mesma metodologia para todas as manchas. Foram igualmente eliminadas espécies como 
silvas e outras pioneiras que interferissem no desenvolvimento de exemplares de outras 
espécies nativas. A plantação de espécies nativas e a potenciação da regeneração natural, 
não cortando, sempre que possível, espécies de árvores ou arbustos com maior valor de 
conservação, foram também realizadas ao longo das diferentes fases de controlo. Ao longo 
do processo de controlo, o desaparecimento progressivo do acacial e a pequena dimensão da 
maioria das manchas rodeadas por outra vegetação facilitaram a germinação e 
desenvolvimento de indivíduos de outras espécies que não a mimosa. Em 2006 e 2009 
procedeu-se à plantação de 4 espécies nativas, Arbutus unedo L., Laurus nobilis L., Prunus 
lusitanica L. e Ilex aquifolium L., nas manchas em fase mais avançada de controlo. No 
anexo I pode observar-se a caracterização de cada mancha intervencionada, incluindo os 
dados referentes aos controlos e historial para cada mancha até 2013. Em 2009 procedeu-se 
à monitorização da recuperação de A. dealbata e da recuperação florística das áreas alvo de 
ações de controlo, com o objetivo de avaliar a eficácia dos métodos utilizados e monitorizar 
a recuperação florística da área intervencionada. O trabalho de monitorização permitiu 
também avaliar o banco de sementes presente nas áreas de intervenção assim como a 
capacidade de dispersão das sementes de A. dealbata. A comparação dos resultados obtidos 
nas análises realizadas até 2007 e em 2009, revela um aumento do número e área de 
cobertura de espécies que não A. dealbata, presentes nas manchas com o aumento do 
número controlos de continuidade (Neves et al., 2009). Tendo por base os trabalhos 
realizados até 2009, e considerando o período de 5 anos que entretanto decorreu sem que A. 
dealbata tenha sido completamente eliminada, considerou-se fundamental voltar a 
monitorizar as áreas para quantificar o sucesso das intervenções e o potencial de (re) invasão 
a médio prazo. No presente estudo, apenas se avaliou a metodologia executada nos controlos 
de continuidade, uma vez que os dados da análise das metodologias de controlo inicial, 
realizada em 2006, mostram um elevado potencial de (re) invasão de A. dealbata, não se 
verificando diferenças significativas entre os diferentes herbicidas e concentrações 
aplicados, após o corte da touça (Marchante, 2006 a). 
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2.4 Avaliação do sucesso das intervenções prévias para controlo de A. dealbata 
 
2.4.1 Recuperação da flora nas áreas intervencionadas 
 
Em Julho e Outubro de 2013 foi efetuada a inventariação florística, seguindo a metodologia 
de abundância-dominância de Braun-Blanquet, de 13 manchas da PPSA, sujeitas a 
diferentes quantidades de controlos de continuidade, para avaliar a recuperação florística e o 
sucesso das intervenções implementadas no controlo de A. dealbata (Tabela 1). 
 
Tabela 1. Manchas monitorizadas em 2013, para cada um dos tratamentos. 
 
  
 
 
 
Em cada uma das manchas amostradas foram estabelecidas 5 parcelas de 2*2m (parcelas 
X1 a X5), selecionadas ao acaso dentro de cada mancha. Em cada uma das parcelas 
inventariadas foram identificadas as espécies presentes e registadas as percentagens de 
cobertura de mimosa e das restantes espécies, para determinação da riqueza específica. 
Foram também registados o número de rebentos de mimosa e a altura média de 5 rebentos 
escolhidos ao acaso. Devido à difícil acessibilidade, locais muito ingremes ou com 
vegetação muito densa, a inventariação florística de algumas manchas foi efetuada a partir 
da estrada. Embora o procedimento seguido tenha sido o mesmo, as espécies herbáceas e 
algumas lenhosas de menor porte podem ter sido subvalorizadas ou não terem mesmo sido 
amostradas. As espécies cuja identificação não foi possível em campo foram colocadas em 
jornais devidamente identificadas com o número da mancha e parcela e foram 
posteriormente identificadas em laboratório com recurso à Nova Flora de Portugal (Franco, 
1971, 1984; Franco e Afonso, 1994, 1998, 2003). Para algumas plantas, colhidas na última 
monitorização, não foi possível, por limitações de tempo, realizar a identificação completa 
tendo-se ficado pela família ou género. As espécies resultantes de cada época de 
inventariação foram posteriormente agrupadas nos respetivos grupos de controlos de 
continuidade. 
 
2.4.2 Avaliação do banco de sementes de A. dealbata 
 
2.4.2.1 Quantificação das sementes de A. dealbata 
 
Em Maio de 2013 foram selecionadas quatro áreas na PPSA para colheita de amostras de 
solo, para avaliação do banco de sementes de A. dealbata disponível: a Mata da Margaraça, 
como área nativa (NA); uma área sujeita a mais intervenções de controlo (C+); uma área 
fora do acacial (FA) e outra dentro do acacial (CA). As áreas selecionadas apresentam 
Tratamento                                                                                                         
(controlo inicial + nº controlos de continuidade) 
Manchas nº
Controlo inicial + 3 controlo de continuidade 13, 14, 15 
Controlo inicial + 4 controlo de continuidade 1, 2, 10, 12 
Controlo inicial + 5 controlo de continuidade 3, 4, 9 
Controlo inicial + 6 controlo de continuidade 6, 7, 8 
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características distintas e, por isso, foram consideradas adequadas para avaliar o potencial de 
(re) invasão de A. dealbata. A área nativa (NA) corresponde à Mata da Margaraça, 
classificada como Reserva Biogenética e Reserva Natural Parcial. Nesta é possível encontrar 
o coberto vegetal caraterístico da Serra do Açor e que inclui espécies emblemáticas como
orquídeas (Cephalanthera longifolia (L.) Fritsch; Epipactis palustris (L.) Crantz; Orchis 
mascula (L.) L.), narcisos (Narcissos triandrus L.) e diversas espécies arbóreas como o 
castanheiro (C. sativa), carvalho (Q. robur), medronheiro (A. unedo), azevinho (I. 
aquifolium), cerejeira-brava (Prunus avium L.) e nogueira (Juglans regia L.), tendo-se 
realizado registos destas espécies aquando da realização da amostragem do solo. A área 
dentro do acacial (CA) é caracterizada pela reduzida diversidade específica, não se 
observando quaisquer outras espécies nalgumas das parcelas desta área. O solo é 
extremamente rico em azoto, em consequência da elevada cobertura de A. dealbata 
(Marchante, 2008b). A área sujeita a mais intervenções de controlo (C+) é a única das quatro 
áreas estudadas que foi alvo das ações de controlo. Esta área ainda traduz os impactes da 
planta invasora no ecossistema nativo, encontrando-se num estádio da sucessão anterior ao 
que se observa na Mata da Margaraça. Aqui podem encontrar-se espécies nativas como I. 
aquifolium, Hedera helix var. canariensis (Willd.) DC., Picris sp., Sonchus oleraceus (L.) L. 
e Sambucus nigra L. Verifica-se também a presença de endemismos europeus, como Cytisus 
striatus (Hill) Rothm ou Lavandula luisieri (Rozeira) Rivas-Martinez. Podem ainda ser 
encontradas outras espécies de plantas exóticas com comportamento invasor como Conyza 
spp. e Eucalyptus globulus Labill. (Marchante, 2006 a). Na área fora do acacial (FA), 
localizada na envolvente das manchas de acacial, pode-se verificar a presença de espécies 
como Campanula lusitanica L., Scrophularia grandiflora DC. e Ornithopus compressus L., 
espécies que foram registadas na análise do banco de sementes do solo de áreas fora do 
acacial, realizada no estudo desenvolvido em 2006. 
Em cada uma das quatro áreas foram estabelecidos três transectos, paralelos entre si e 
perpendiculares à margem das manchas amostradas. Ao longo de cada transecto foram 
recolhidas dez amostras de solo, com uma distância de cerca de 3 m entre cada amostra, 
distribuídas ao longo de 30 m (a amostragem foi realizada de fora para dentro de cada área 
amostrada, correspondendo os 0 m à margem/área mais externa e os 30 m à área mais 
interior). Em cada distância recolheram-se duas réplicas, para assegurar uma melhor 
amostragem do banco de sementes presente, que formaram uma amostra compósita. As 
amostras foram recolhidas, em profundidade, utilizando um recipiente de plástico (com uma 
dimensão aproximada de 11 cm de altura e 10,5 cm de base) e perfizeram 2 amostras para 
cada distância (reunidas numa amostra compósita), num total de 30 amostras (3 transectos x 
10 distâncias) (Fig. 2) para cada uma das áreas. As amostras foram recolhidas para sacos de 
plástico devidamente identificados (área, nº transecto, nº amostra) e foram deixadas a secar 
ao ar, à temperatura ambiente, para facilitar a remoção dos sedimentos (solo e pequenos 
ramos) de maior volume e facilitar a separação das sementes. Posteriormente procedeu-se à 
separação das sementes contidas em cada uma das amostras, utilizando crivos de 1 e 3 mm 
de forma a fazer uma primeira separação e reduzir o volume das amostras. De seguida, em 
cada amostra de solo, foram separadas as sementes de A. dealbata, usando uma superfície 
branca, para contrastar com a coloração escura das sementes e facilitar a sua separação e 
recolha manual. Depois de separadas, as sementes foram contadas. 
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2.4.2.2 Determinação da viabilidade das sementes 
 
A avaliação da viabilidade das sementes presentes nas quatro áreas amostradas foi realizada 
durante um período de 15 dias. De forma a evitar contaminações e assegurar a viabilidade e 
sucesso do procedimento, as sementes começaram por ser submetidas a um processo de 
lavagem em 3 fases: mergulhadas em álcool durante 30 s, para impedir o desenvolvimento 
de microrganismos, colocadas em lixivia durante 2 min e, por fim, passadas 6 vezes por 
água destilada. Depois de lavadas, as sementes foram escarificadas, através de um corte no 
ápice, com a ajuda de um bisturi e pinça, devidamente esterilizados, para estimular a 
germinação. Após a escarificação, as sementes foram colocadas em caixas de Petri 
esterilizadas, sobre papel de filtro humedecido com água destilada. As caixas de Petri foram 
devidamente seladas e identificadas, e posteriormente foram colocadas em estufa 
esterilizada, com luz, arejamento e condições de temperatura controladas (25ºC). Todos os 
procedimentos foram realizados em condições de assepsia, numa câmara de fluxo laminar 
esterilizada e junto a um bico de Bunsen. Como nem todas as amostras continham igual 
número de sementes, estabeleceu-se que 60 seria o número máximo de sementes a testar por 
amostra, sendo esta quantidade considerada representativa. Nas amostras com menos de 60 
sementes, procedeu-se ao teste de viabilidade para o número total de sementes dessa 
amostra. Em amostras com elevado número de sementes (> 60 sementes) estas foram 
repartidas por 2 caixas de Petri, testando-se 30 sementes por caixa, para evitar sobreposição 
de sementes e eventual dano à sua capacidade de germinação. A monitorização da 
germinação foi inicialmente efetuada diariamente, para registar a emergência de novas 
radículas e, caso necessário, adicionar mais água destilada. Consideraram-se germinadas as 
sementes com radícula maior que 2 mm. Todas as sementes germinadas foram registadas e 
Figura 2. Esquema dos transectos de recolha das amostras de solo para quantificação do banco de 
sementes de A.dealbata em cada uma das quatro áreas de referência. 
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retiradas das respetivas caixas de Petri. As sementes apodrecidas foram também registadas 
e, seguidamente, descartadas. As restantes sementes presentes nas caixas de Petri 
contaminadas foram de imediato colocadas numa nova caixa de Petri esterilizada e com 
papel de filtro humedecido. 
 
2.5 Tratamento dos dados 
 
O índice de diversidade de Shannon foi calculado a partir da soma das coberturas relativas 
de cada espécie presente nas manchas equivalentes (sujeitas ao mesmo número de controlos 
de continuidade), com o objetivo de obter um valor que relacionasse a riqueza específica 
com a cobertura de espécies presentes nas manchas (fórmula 1).  
                                    
 Fórmula 1              𝐻′= - ∑ 𝑝𝑖 ln 𝑝𝑖𝑆𝑖=1  
 
Sendo: 
𝐻′ =Índice de diversidade de Shannon-Weiner;                              
𝑠 =Riqueza específica da comunidade; 
𝑝 =Área de cobertura relative de cada espécie. 
 
 Assim foi possível obter os índices de diversidade das quatro áreas controladas. A opção 
de calcular o índice utilizando os valores agrupados das manchas de cada um dos números 
de controlo, contribuiu para diminuir o erro associado a este índice. Segundo Zar (1996), o 
índice de diversidade de Shannon é conhecido por subestimar a diversidade da população 
amostrada; porém, quanto maior for o tamanho da amostra, menor será o erro associado e 
quanto maior H’ (que varia geralmente entre 1.5 e 3.5), maior a diversidade da amostra. 
Para a comparação dos parâmetros analisados, quer para a monitorização da recuperação 
da vegetação e de A. dealbata, quer para a monitorização do banco de sementes de A. 
dealbata, foi realizada uma primeira análise estatística descritiva (médias e erro padrão). 
Procedeu-se depois à verificação da existência de diferenças significativas, recorrendo à 
análise de variância (ANOVA) 1 fator, entre os parâmetros utilizados na inventariação da 
vegetação – riqueza específica, % de cobertura de espécies, número de rebentos de A. 
dealbata, altura média dos rebentos e % de cobertura de A. dealbata – e a variável 
independente “número de intervenções de controlo de continuidade”. O mesmo 
procedimento foi utilizado para os parâmetros amostrados para a avaliação do banco de 
sementes de A. dealbata – número de sementes, número de sementes viáveis, número de 
sementes que não germinaram e número de sementes que apodreceram – e a variável 
independente “área”. A verificação do pressuposto de normalidade foi realizada recorrendo 
ao teste de Shapiro-Wilk, enquanto para a homocedastia (homogeneidade das variâncias) se 
utilizou o teste de Levene. Apesar de, por vezes, não se verificar a validação dos 
pressupostos, os desvios verificados não violavam o pressuposto de uma forma muito 
pronunciada, pelo que, se optou por continuar a utilizar a ANOVA devido à robustez deste 
teste, que é considerado preferível aos testes não paramétricos equivalentes, caracterizados 
por uma menor robustez na avaliação das diferenças estatísticas (Zar, 1996). Sempre que 
foram determinadas diferenças significativas através da ANOVA (P <0,05), utilizou-se o 
teste de comparação múltipla de Tukey HSD para localizar essas diferenças. Toda a análise 
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estatística foi realizada com o programa Statistica. 
3. Resultados 
 
3.1 Monitorização da vegetação 
 
3.1.1 Riqueza específica 
  
Os inventários florísticos realizados nas manchas sujeitas aos diferentes números de 
controlos de continuidade são apresentados no Anexo II. A análise dos inventários florísticos 
resultou num total de 77 espécies identificadas, distribuídas por 33 famílias, e 1 cuja 
identificação não foi possível (Fig.3). A família Poaceae foi a que apresentou o maior 
número de espécies no conjunto das áreas amostradas. Nas manchas sujeitas a 3 e 4 
controlos de continuidade foram registadas 48 e 50 espécies, distribuídas por 22 e 19 
famílias, respetivamente. As manchas sujeitas a 5 e 6 controlos de continuidade 
apresentaram menor número de espécies (43 e 49 espécies) distribuídas por 20 e 25 famílias, 
respetivamente. 
  
 
 
 
. 
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Os valores de significância da ANOVA para os vários parâmetros analisados, encontram-
se referidos, sempre que se detetaram diferenças significativas entre as variáveis 
dependentes e o fator. Quando o valor não é referido é porque não se verificaram diferenças 
significativas entre estes. 
 
A riqueza específica (excluindo A. dealbata) revelou-se independente do número de 
controlos realizado (F=1,008; P=0,396) (Fig. 4), ou seja, o aumento do número de controlos 
não parece ter provocado alterações na riqueza específica nas manchas amostradas.  
 
 
Figura 4. Riqueza específica (média ± erro padrão) das áreas sujeitas aos diferentes números 
de controlos de continuidade (3, 4, 5, e 6 controlos de continuidade). As colunas assinaladas 
com a mesma letra não diferem significativamente (Tukey HSD, P<0,05).  
 
3.1.2 Cobertura de espécies presentes nas manchas, à exceção de A.dealbata 
 
Quando se analisa a relação entre a percentagem de cobertura das espécies presentes nas 
manchas, com exceção de A.dealbata, e o número de controlos efetuados, verifica-se que 
este não teve um efeito significativo na cobertura. No entanto, salienta-se que as 
percentagens médias de cobertura das diversas áreas são muito elevadas, principalmente a 
partir dos 4 controlos de continuidade. Estes resultados são influenciados pela elevada 
variação intra-amostral dado que, por um lado, se observaram valores de cobertura 
extremos, principalmente em parcelas de manchas onde foram realizados 4 controlos de 
continuidade e, por outro lado, os valores determinados foram quase significativos 
(F=2,678; P=0,055) (Fig. 5). Através do teste de comparações múltiplas efetuado, verificou-
se que as áreas com 4 controlos apresentavam valores de cobertura significativamente 
superiores aos registados nas manchas com 3 controlos de continuidade. Já os valores de 
cobertura das manchas com 5 e 6 controlos não apresentaram diferenças estatísticas entre si. 
 
 
 
a 
a 
a a
a
a 
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Figura 5. Cobertura de espécies, com exceção de A.dealbata (média ± erro padrão) das áreas 
sujeitas aos diferentes números de controlos de continuidade (3, 4, 5, e 6 controlos de 
continuidade). As colunas assinaladas com a mesma letra não diferem significativamente 
(Tukey HSD, P<0,05). 
 
3.1.3 Índice de diversidade de Shannon 
 
As manchas sujeitas a 6 controlos de continuidade apresentaram, um índice de Shannon 
mais baixo do que as restantes áreas. Por contraste, as manchas sujeitas a 4 controlos de 
continuidade apresentaram maior diversidade (Tabela 2). 
 
Tabela 2. Valores médios do índice de diversidade de Shannon, para as manchas de 
vegetação analisadas, de acordo com o número de controlos de continuidade (n=3 ou 4). 
 Índice de diversidade de 
Shannon 
Manchas sujeitas a 3 controlos de continuidade 2,195 
Manchas sujeitas a 4 controlos de continuidade 2,520 
Manchas sujeitas a 5 controlos de continuidade 2,514 
Manchas sujeitas a 6 controlos de continuidade 1,865 
 
3.1.4 Número de rebentos de A. dealbata 
 
A variável número de rebentos de A. dealbata revelou-se dependente do número de 
controlos executados (F=10,566; P=0,000) (Fig. 6). Através da comparação múltipla dos 
dados podemos constatar que o aumento do número de controlos executados provocou uma 
diminuição significativa do número de rebentos contabilizados por mancha. Não se 
determinaram diferenças significativas entre as manchas com 3 e 4, nem entre as manchas 
com 5 e 6 controlos de continuidade. Contudo, estes dois grupos de manchas diferiram 
estatisticamente entre si, observando-se um número de rebentos superior nas manchas com 3 
e 4 controlos, em comparação com as manchas com 5 e 6 controlos. 
 
 
 
 
a 
b 
ab 
ab 
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Figura 6. Número de rebentos de A. dealbata (média ± erro padrão) nas áreas sujeitas aos 
diferentes números de controlos de continuidade (3, 4, 5, e 6 controlos de continuidade). As 
colunas assinaladas com a mesma letra não diferem significativamente (Tukey HSD, P<0,05). 
 
3.1.5 Altura média dos rebentos de A. dealbata 
 
A altura média dos rebentos de A. dealbata foi independente do número de controlos 
executados (F=2,091; P=0,111), ou seja, o aumento do número de controlos não se refletiu 
na altura média dos rebentos de mimosa registados (Fig. 7). O resultado obtido para esta 
variável pode estar relacionado com a proximidade das datas em que foi realizada a última 
ação de controlo e a monitorização das áreas. 
 
 
Figura 7. Altura média dos rebentos de A. dealbata (média ± erro padrão) nas áreas sujeitas 
aos diferentes números de controlos de continuidade (3, 4, 5, e 6 controlos de continuidade). 
As colunas assinaladas com a mesma letra não diferem significativamente (Tukey HSD, 
P<0,05). 
 
3.1.6 Cobertura de A. dealbata 
 
A análise dos dados referentes à cobertura de A. dealbata revela que esta variável é 
dependente do número de controlos executados (F=16,299; P=0,000) (Fig. 8), verificando-
se, como esperado, uma diminuição da cobertura desta espécie com o aumento do número 
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b 
b 
a 
a a 
a 
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de controlos. O teste de comparações múltiplas revela que as manchas onde foram 
realizados 3 controlos apresentavam um valor significativamente mais elevado de cobertura 
de A. dealbata, em comparação com as outras manchas onde a cobertura foi diminuindo.  
 
 
Figura 8. Cobertura de A. dealbata (média ± erro padrão) nas áreas sujeitas aos diferentes 
números de controlos de continuidade (3, 4, 5, e 6 controlos de continuidade). As colunas 
assinaladas com a mesma letra não diferem significativamente (Tukey HSD, P<0,05). 
 
3.2 Monitorização do banco de sementes de A.dealbata 
 
3.2.1 Número de sementes contabilizadas por área 
 
Através da análise dos dados referentes ao número de sementes contabilizadas, é possível 
verificar que esta variável é dependente da área em que foram recolhidas as amostras de solo 
(F=127,774; p=0,000) (Fig. 9). O teste de comparações múltiplas mostra a existência de 
diferenças significativas entre as áreas amostradas: as áreas C+ (787 sementes/m²), FA (54 
sementes/m²) e NA (0 sementes/m²) têm um número semelhante de sementes. Nas áreas C+ 
e FA foi registado um número reduzido de sementes, enquanto na área NA não foi registada 
qualquer semente de A. dealbata. A área CA difere das restantes áreas, apresentando um 
número muito elevado de sementes (22, 422 sementes/m²). Os resultados referentes ao 
número de sementes por m² para cada área, refletem a média das sementes contabilizadas em 
cada transecto. 
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Figura 9. Número de sementes de A. dealbata contabilizadas (média ± erro padrão) nas áreas 
amostradas (CA-área com mimosa; C+-área com mais controlos; FA-área fora do acacial; 
NA-área da Mata da Margaraça). As colunas assinaladas com a mesma letra não diferem 
significativamente (Tukey HSD, P< 0,05). 
3.2.2 Número de sementes viáveis por área 
A análise dos dados mostra que a percentagem de sementes viáveis é dependente da área 
onde as amostras foram recolhidas (F=12,539; P=0,000) (Fig. 10). Por não terem sido 
registadas quaisquer sementes na Mata da Margaraça (NA), esta área não se encontra 
representada. Através do teste de comparações múltiplas verificou-se que a percentagem de 
sementes viáveis não diferiu entre as áreas CA e FA. Porém, a área C+ apresentou valores 
significativamente diferentes no que se refere à percentagem de sementes viáveis 
contabilizadas, apresentando menor percentagem de sementes viáveis do que as áreas CA e 
FA.  
Figura 10. Número de sementes viáveis de A. dealbata (média ± erro padrão) nas áreas 
amostradas (CA-área com mimosa; C+-área com mais controlos; FA-área fora do acacial). 
As colunas assinaladas com a mesma letra não diferem significativamente (Tukey HSD, 
P<0,05). 
b 
a a a 
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4. Discussão  
 
A monitorização da vegetação em manchas sujeitas a diferente número de controlos de 
continuidade, com vista à eliminação da espécie invasora, bem como a avaliação do banco 
de sementes de A. dealbata, comparando áreas com diferentes condições de invasão, 
permitiram a melhor compreensão dos impactes causados por esta espécie invasora a vários 
níveis na PPSA. A utilização de diferentes variáveis para avaliar o sucesso das ações de 
controlo de A. dealbata, tal como a comparação destas em relação ao fator número de 
controlos, permitiu uma melhor compreensão das respostas da biodiversidade nativa aos 
impactes causados por mimosa. Possibilitou também avaliar se a execução de controlos de 
continuidade contribui para o sucesso da recuperação da estrutura e diversidade das 
comunidades vegetais. 
 
4.1 Recuperação da vegetação em diferentes áreas intervencionadas 
 
As ações de controlo de A. dealbata aplicadas na PPSA parecem estar a ser bem-sucedidas, 
resultando não só no controlo desta espécie invasora, como também numa tendência para o 
aumento da cobertura de outras espécies. De fato, como era de esperar, o número de 
rebentos e a cobertura de mimosa ainda era elevado nas áreas sujeitas a 3 e 4 ações de 
controlo, mas foi decrescendo com o aumento de controlos de continuidade. Resultados 
semelhantes foram obtidos no estudo realizado, em 2009, pelo ICNF, de acordo com o qual 
o número de rebentos registado nas áreas com menos controlos era superior ao observado 
nas áreas com mais controlos, embora as diferenças não fossem ainda significativas (Neves 
et al., 2009). A análise dos resultados obtidos a partir dos inventários florísticos realizados 
permite verificar que a ocorrência de algumas famílias como Aspleniaceae, Oleaceae, 
Polypodiaceae, Rubiaceae, Scrophulariaceae, Solanaceae, Urticaceae, apenas se verifica em 
manchas sujeitas a 6 controlos de continuidade. Apesar de estas famílias apenas serem 
representadas por uma espécie cada, este resultado pode sugerir que o aumento do número 
de controlos executados contribui para recuperação das áreas. Também o fato de em 
algumas famílias (Apiaceae e Caprifoliaceae) se verificar um maior número de espécies em 
áreas sujeitas a mais controlos de continuidade, e noutras (Fagaceae) se verificar um número 
de espécies semelhante entre as áreas sujeitas aos diferentes números de controlos, aponta 
para a capacidade do sistema recuperar a longo prazo, uma vez que estas famílias são 
representadas por espécies que podem contribuir para elevados graus de cobertura, 
contibuindo também para reduzir o espaço disponivel para a invasora se estabelecer. A 
ausência de diferenças significativas na altura média dos rebentos, em função do número de 
controlos, pode ser atribuída à proximidade das datas em que foram realizadas as ações de 
controlo e a monitorização. De fato, todas as manchas, à exceção de uma (mancha 1), foram 
sujeitas a ações de controlo em 2013, pelo que, era espetável que a altura média dos rebentos 
fosse semelhante em todas as manchas. 
A elevada taxa de crescimento da mimosa, associada ao elevado número de rebentos que 
produz explica a elevada cobertura desta espécie em manchas com menos controlos de 
continuidade. O valor deste índice é especialmente importante uma vez que, quanto maior 
for a cobertura de mimosa, maiores são os potenciais impactes causados nos ecossistemas e 
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flora nativos, uma vez que esta espécie apresenta vantagens na obtenção de luz e provoca 
alterações nos ciclos dos nutrientes, impedindo a recuperação da vegetação nativa 
(Marchante et al., 2005).  
Os resultados da variável cobertura de espécies com exceção de A.dealbata não estão de 
acordo com o esperado. A tendência para maior cobertura de outras espécies que não 
mimosa nas manchas com 4 controlos pode ser atribuída a algumas espécies que 
apresentaram valores de cobertura muito elevados, designadamente P. pinaster (pinheiro-
bravo), Rubus ulmifolius e E. globulus. Tanto o pinheiro-bravo como as silvas são espécies 
nativas, tendo o pinheiro-bravo sido uma planta muito cultivada na Serra do Açor durante o 
séc. XX. Contudo, o aumento da frequência dos incêndios florestais levou à redução das 
áreas de pinhal e à sua substituição por matos, encontrando-se a área de pinhal adulto 
substancialmente reduzida. A regeneração natural desta espécie de pinheiro observada em 
algumas destas manchas sugere que estas áreas estão em recuperação. Foram também 
registadas espécies como Pteridium aquilinum (L.) Kuhn (feto-ordinário) e Calluna vulgaris 
(L.) Hull (torga), que parecem ser favorecidas por áreas de pinhal (Silveira, 2001). R. 
ulmifolius, a par de A. dealbata, foi a espécie que apresentou maiores valores de cobertura 
para o conjunto das manchas sujeitas a 4 controlos de continuidade. Esta espécie apresenta 
preferência por locais perturbados pelo homem apresentando uma rápida taxa de expansão 
em comparação com outras plantas nativas, e muitas vezes com maior valor 
conservacionista. Assim, deve-se agir no sentido de gerir as populações de R. ulmifolius, de 
forma a evitar que a expansão desta espécie coloque em causa a recuperação de espécies 
com maior valor para conservação como, por exemplo, Cytisus striatus (Hill) Rothm. 
(giesta-negral) e Anarrhinum bellidifolium (L.) Willd., espécies endémicas europeias (Neves 
et al., 2009) encontradas nestas manchas. Por outro lado, apesar da ainda se terem registado 
valores de cobertura de A. dealbata relativamente elevados em algumas destas manchas, a 
sua maior ocorrência coincidiu com a ausência de R. ulmifolius. Este resultado sugere que o 
aumento da cobertura de silvas está a provocar a redução da cobertura de mimosa, uma vez 
que aumenta a competição por recursos (Marchante, 2006a). O eucalipto é uma espécie que 
também apresenta um elevado valor de cobertura nas manchas sujeitas a 4 controlos. Esta 
espécie, apesar de legalmente não ser considerada invasora em Portugal, aparece já em 
várias localizações com comportamento invasor. Em grande parte destas manchas os 
indivíduos resultavam de regeneração natural mas foram também encontrados alguns 
indivíduos plantados. Estes resultados ressaltam a importância de assegurar a manutenção 
dos controlos de continuidade e da avaliação das medidas de controlo, de forma a verificar o 
sucesso das ações. Uma das indicações destes resultados vai no sentido de ser necessário 
considerar a remoção de E. globulus e R. ulmifolius, esta última eventualmente só após a 
eliminação de A. dealbata. 
Analisando o elenco de espécies identificadas, estes resultados corroboram ainda a 
sugestão de outros autores como Rascher et al. (2011), segundo os quais as comunidades 
vegetais nativas continuam a sofrer os impactes causados pela espécie invasora, 
nomeadamente os impactes resultantes do enriquecimento do solo em azoto e dos compostos 
alelopáticos libertados pela planta invasora, mesmo após a sua remoção, atrasando a 
recuperação de algumas espécies nativas, características da área, que não se observam ainda 
nas parcelas.  
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Apesar das ações de controlo estarem a ter sucesso no controlo de A. dealbata e a 
cobertura de outras espécies ser já elevada, o aumento do número de controlos de 
continuidade não parece estar a contribuir para o aumento da riqueza específica nem do 
índice de diversidade de Shannon, nas áreas analisadas. Estes resultados não estão de acordo 
com os obtidos noutros estudos semelhantes, quer noutras regiões (Costello et al., 2000), 
quer na mesma área de estudo (Neves et al., 2009), onde foi observada uma diminuição da 
riqueza específica com o aumento do número de rebentos de mimosa. Estas diferenças 
podem ser atribuídas ao facto de, no presente estudo, tanto as comunidades vegetais como as 
espécies registadas nas manchas serem distintas. Por outro lado, tanto a presença de espécies 
arbóreas nativas, como I. aquifolium (azevinho), P. pinaster, Q. robur (carvalho-alvarinho) e 
C. sativa, como as percentagens elevadas de cobertura observadas sugerem que o sistema 
apresenta capacidade mais permanente de recuperação, embora seja necessário assegurar a 
continuidade dos controlos para remoção de A. dealbata (Marchante, 2006a). Estes 
resultados, podem sugerir que o ecossistema nativo ainda continua resiliente, permitindo que 
ocorra regeneração autogénica (Gaertner et al., 2011). Também o facto das manchas 
invadidas por mimosa, no interior da PPSA, serem relativamente reduzidas e rodeadas por 
vegetação autóctone e/ou por áreas de pinhal, resultantes de regeneração natural (Neves et 
al., 2009), contribui para aumentar a capacidade de recuperação do sistema para condições 
semelhantes às autóctones envolventes.  
4.2 Potencial de (re) invasão das áreas - banco de sementes de A.dealbata 
Os resultados referentes ao número de sementes presentes no solo revelam que não existem 
diferenças significativas entre as áreas C+ (área com mais controlos), FA (área fora do 
acacial) e NA (área da Mata da Margaraça). No entanto, vale a pena reforçar que nas áreas 
C+ e FA se detetaram sementes de A. dealbata em algumas das parcelas amostradas, sendo 
que a área C+ apresenta um maior número de sementes/m² em comparação à área FA, 
enquanto na área NA não foi registada qualquer semente da espécie invasora. Este resultado 
sugere que é fundamental assegurar a continuidade das ações de monitorização e/ ou de 
controlo de A. dealbata, especialmente nas áreas onde foram detetadas sementes da planta 
invasora, para, caso se preveja o aumento do potencial de re (invasão) como, por exemplo, a 
ocorrência de um incêndio, se possa atuar o mais rápido possível (ex. removendo novos 
indivíduos que se formem), impedindo o alastramento da invasão. O facto de não terem sido 
registadas quaisquer sementes de mimosa na área NA tem especial importância, uma vez 
que salvaguarda o principal objetivo subjacente à criação da PPSA, a preservação da Mata 
da Margaraça, dados os importantes valores naturais ai existentes (ICNF, 2007). A ausência 
de diferenças significativas entre a área C+ e as áreas FA e NA reforça o sucesso dos 
controlos de continuidade, na redução do potencial de (re) invasão de A. dealbata. O facto 
do número de sementes de mimosa, acumuladas no banco de sementes do solo, ser 
semelhante sugere que os controlos de continuidade estão a contribuir para a diminuição do 
banco de sementes e consequentemente do potencial de re (invasão) perante futuros 
eventuais estímulos, permitindo que a área tenha capacidade para recuperar para situações 
semelhantes às áreas envolventes. A execução de ações de controlo sucessivas permite não 
só reduzir a cobertura de mimosa (impedindo assim a formação de mais sementes que iriam 
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abastecer o banco de sementes), como também esgotar/ diminuir o banco de sementes da 
planta invasora que existia previamente. Segundo Richardson et al. (2000), o sucesso das 
ações de controlo depende da remoção das plantas adultas e da adoção de medidas que 
reduzam o potencial de (re) invasão. Reduzir a produção de sementes de plantas do género 
Acacia é a melhor opção para evitar a sua acumulação no banco de sementes do solo, 
contribuindo também para a redução do potencial de re (invasão) (Richardson e Kluge, 
2008). 
Na área CA (área com mimosa) o número de sementes contabilizado foi muito superior 
às restantes áreas, como era esperado. Esta diferença pode ser atribuída ao facto de existirem 
diversos fatores que influenciam a acumulação das sementes presentes no banco de 
sementes do solo e que, consequentemente, irão influenciar o sucesso das ações que visem a 
redução de sementes da espécie invasora. Estas ações devem integrar os diversos tipos de 
controlo (químico, mecânico e biológico) e devem ser complementadas com várias formas 
de controlo cultural, tais como gestão do pastoreio, fogo controlado e programas de 
restauração (Richardson e Kluge, 2008). O número de sementes de plantas do género 
Acacia, presentes no banco de sementes do solo, varia entre 2.000 sementes/m² para a 
espécie A. cyclops e 48.000 sementes/m² para a espécie A. longifolia. Contudo, o tamanho 
do banco de sementes de Acacia pode variar em função das características do sistema onde 
estas plantas são invasoras uma vez que o seu banco de sementes é influenciado 1) pela 
produção anual de sementes, que está relacionado com o tamanho das sementes e com a 
energia gasta por semente pela planta; 2) pela idade dos indivíduos, Milton e Hall (1981) 
sugerem que a taxa de acumulação de sementes tende a ser maior quanto mais velhos forem 
os indivíduos (cerca de 30 anos), verificando-se que a partir desta altura a acumulação de 
sementes se torna constante; 3) pela densidade de indivíduos e % cobertura da planta 
invasora (Holmes, 1990) e 4) pela distância à copa, apresentando os locais sob a copa, maior 
densidade de sementes, em comparação com locais mais afastados (Milton e Hall, 1981). 
Adicionalmente, o número de sementes efetivamente acumuladas no banco de sementes 
depende das condições de cada local, já que diferentes locais e condições promovem maior 
ou menor taxa de degradação e germinação das sementes o que se reflete no tamanho do 
banco de sementes. O elevado número de sementes contabilizado na área CA (22, 422 
sementes/m²) pode, assim, ser atribuído à elevada persistência das sementes da espécie 
invasora no banco de sementes no solo (Richardson e Kluge, 2008), bem como à elevada 
cobertura da espécie nesta área e à grande produção de sementes. Estes fatores, associados à 
ausência de inimigos naturais, aumentam a sua vantagem competitiva sobre as espécies 
nativas, levando à acumulação de um grande número de semente no banco de sementes do 
solo (Dean et al., 1986) nesta área. 
As diferenças obtidas para a viabilidade das sementes deverão estar relacionadas com a 
vegetação e as condições das áreas de amostragem. As elevadas percentagens de viabilidade 
obtidas para as áreas CA e FA estão associadas à elevada persistência do banco de sementes 
de A. dealbata que, tal como os de outras espécies do género Acacia, é muito mais 
persistente do que os da generalidade das plantas nativas (Holmes e Newton, 2004), devido 
à capacidade de permanência num estado físico de dormência causado pela 
impermeabilidade do seu tegumento (Rolston, 1978). Estes resultados estão de acordo com 
os obtidos no estudo realizado por Milton (1980), que também revelou percentagens de 
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sementes viáveis do banco de sementes (de várias espécies do género Acacia) da ordem dos 
85%. Comparativamente com as áreas CA e FA, a percentagem de viabilidade das sementes 
na área C+ foi significativamente menor. De acordo com Edgely (1983), a remoção da 
espécie invasora pelas ações de controlo favorece a exposição da superfície do solo a 
temperaturas mais elevadas, o que contribui para a redução da viabilidade das sementes de 
mimosa. O maior número de ações de controlo realizadas nesta área terá também 
contribuído para reduzir as condições que favorecem a germinação das sementes 
(Richardson e Kluge, 2008). Estas ações favorecem a redução da cobertura (impedindo que 
se formem povoamentos densos) e do número de rebentos de mimosa, uma vez que 
contribuem para uma menor produção de sementes nestas áreas (Richardson e Kluge, 2008).  
 
 
5. Conclusões  
 
A avaliação do sucesso das ações implementadas para controlar a espécie A. dealbata na 
PPSA, revelou a importância de assegurar a continuidade dos controlos, tendo estes 
contribuído não só para a redução do número dos rebentos e dos valores de cobertura de 
mimosa, como também para a elevada cobertura das espécies presentes nas manchas. Por 
outro lado os valores de diversidade só aumentaram até à execução de 4 controlos de 
continuidade, tendo-se verificado uma diminuição destes valores quando se realizam mais 
controlos. Esta diminuição pode estar associada aos elevados valores de cobertura que as 
espécies Eucalyptus globulus e Rubus ulmifolius apresentam nestas áreas. Neste sentido 
deve-se considerar a execução de medidas de gestão para estas espécies para que a sua 
presença não coloque em causa o desenvolvimento de outras plantas com maior valor de 
conservação. 
Os controlos de continuidade contribuíram também para esgotar as sementes presentes no 
banco de sementes do solo, o que é particularmente positivo se se considerar que A. dealbata 
produz um grande número de sementes, que podem permanecer viáveis no banco de 
sementes do solo durantes longos períodos de tempo A intervenção inicial, enquanto a 
espécie invasora ainda apresenta áreas de distribuição relativamente limitadas, em conjunto 
com a monitorização regular das manchas intervencionadas, que permite adequar os 
controlos de continuidade, contribuiu para o sucesso das ações de controlo.  
A análise do sucesso das ações implementadas na PPSA permitiu ainda verificar que o 
objetivo que esteve na base da criação da PPSA foi cumprido, não tendo sido registadas 
sementes de A. dealbata na Mata da Margaraça. A análise do potencial de (re) invasão 
mostrou que as áreas de acacial estão sob um risco muito mais elevado do que as áreas 
submetidas a ações de controlo. É, no entanto, de sublinhar a presença de algumas sementes 
tanto nas áreas fora do acacial, como nas áreas intervencionadas, as quais reforçam a 
importância da continuidade da monitorização destas áreas, de forma a eliminar indivíduos 
que se formem a partir de germinação de sementes presentes no solo, que pode ocorrer no 
caso de as sementes serem estimuladas (ex.: fogo).  
Por fim, não é demais salientar a importância dos estudos previamente desenvolvidos na 
PPSA e que contribuíram para o sucesso do plano de controlo de A. dealbata.  
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III - Considerações finais 
A monitorização das áreas invadidas por A. dealbata sugere que o ecossistema ainda é 
resiliente, apresentando capacidade para recuperar. Contudo, a capacidade do sistema 
recuperar após a remoção da planta invasora é afetada pela duração a que o ecossistema está 
sujeito aos impactes da invasão (Marchante et al., 2011). Neste sentido deve-se assegurar a 
continuidade das ações de controlo da planta invasora de forma a reduzir/eliminar os 
impactes que esta exerce ao nível do ecossistema e da flora nativa. Estas ações contribuem 
para prevenir a extinção de espécies nativas e para a redução do número de rebentos e 
cobertura da planta invasora. Especial importância deve ser atribuída ao número e 
viabilidade das sementes presentes no banco de sementes do solo, uma vez que em situações 
futuras, especialmente após uma perturbação (ex: fogo), pode aumentar o risco de re 
(invasão). Apesar de, neste plano de controlo, não se ter recorrido ao controlo biológico este 
poderia ser uma ferramenta importante no controlo de A. dealbata. Segundo Moran et al. 
(2004), a utilização de agentes de controlo biológico que limitem a produção de sementes 
pode ser um elemento-chave na redução do potencial de re (invasão). 
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Área 
(ha) 
Habitat
Data 
controlo 
inicial
Fitocida
Principio 
activo
Nº 
controlos 
continuida
de
Datas
Espécies nativas 
plantadas
Nº 
espécimes 
plantadas
Parcela 1 mai/04 Roundup ultra Glifosato 2006- Arbutus unedo 160
Parcela 2 jun/04 Guru Triclopir 2009- Prunus lusitanica 448
Parcela 1 jul/04 Roundup ultra Glifosato 2006- Laurus nobilis
Parcela 2 nov/04 Touchdown Glifosato
0,3
Folhosas autóctones 
(castanheiro e 
carvalho)
dez/04 Roundup ultra Glifosato 5
1º Jan. 06; 2º Jan.07; 3º 
Jan.08; 4º.09; 5º.13
2009- Prunus lusitanica
280
2006- Laurus nobilis  100
2006- Arbutus unedo 75
 2009- Prunus lusitanica 196
0,31 Pinhal fev/05 Roundup ultra Glifosato 6
1ºAbr.06; 2ºMarço.07;3º 
Set.07; 4º Março.09;5º.13; 
6º Jun.13
2009- Prunus lusitanica
700
0,34 Pinhal, olival fev/05 Roundup ultra Glifosato 6
1ºFev.06; 2ºOut.06;3º 
Set.07; 4ºMarço.09; 5º.13; 
6º Jun.13
2009- Prunus lusitanica
616
2006- Prunus lusitanica  100
2006- Ilex aquifolium 20
2006-  Arbutus unedo 20
2009- Prunus lusitanica 252
2006- Arbutus unedo  80
 2009- Prunus lusitanica 182
0,27
Pinhal, eucaliptal, 
folhosas autóctones
mai/05 Roundup ultra Glifosato 4
1º Jan.06; 2º Março.07;3º 
Set.08; 4º.13
2009- Prunus lusitanica
322
0,24 Pinhal set/05 Roundup ultra Glifosato 4
1ºJan.07;2º Março.08; 
3º09; 4º.13
0,39 Pinhal out/05 Roundup ultra Glifosato 3 1º Maio.08; 2º.09; 3º.13
0,13 Área agrícola nov/05 Roundup ultra Glifosato 3 1º Dez.07; 2º.09; 3º.13
0,16 Pinhal e eucaliptal nov/05 Roundup ultra Glifosato 3
1ºFev.07; 2ºJan.08; 3º 
Nov.13
Mancha/ 
nº parcela
2
3
0,84
2,8
Pinhal
Folhosas autóctones 
(carvalho e 
castanheiro) e pinhal
12
4 0,4 Pinhal
0,12
Pinhal, eucaliptal, 
folhosas autóctones
0,19
Área agrícola, 
algumas folhosas 
10
1
13
14
15
6
7
8
9
200
4
4
1º Set.04; 2º Nov.05; 3º 
Dez. 06; 4º Fev.08
1º Maio.06; 2º Maio.07; 3º 
Março.09; 4º.13
jan/05 Roundup ultra Glifosato 5
1º Jan.06; 2º Out.06; 3º 
Out.07; 4º Dez.08; 5º 
Nov.13
mar/05 Roundup ultra Glifosato 6
1ºNov.05; 2º Set.06; 
3ºSet.07; 4ºNov.08; 5º.13; 
6º Jun.13
mai/05 Roundup ultra Glifosato 5
1º Fev.06;2º Nov.06; 
3ºDez.08; 4º.09; 5º.13
V - Anexos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo I. Dados referentes aos controlos, inicial e de continuidade, aplicados em cada mancha e respetivos historiais até 2013. 
